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APRESENTAÇÃO 
 

 

Caros(as) professores (as) e gestores(as), este Produto Técnico-Educacional 

é resultado da pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação Strictu-sensu 

em Nível de Mestrado Profissional em Educação Física coordenado pela Universidade 

Estadual Paulista em parceria com a Universidade Estadual de Maringá e vinculado 

ao Grupo de Estudo em Políticas de Educação Física e Esportes – GEPEFE – 

CRV/UEM. Além do título de mestre, a realização da pesquisa, que resultou neste 

produto, possibilitou compartilhar as experiências profissionais e o caminho percorrido 

por docentes de Educação Física da rede municipal de ensino de Suzano/SP nas 

questões curriculares, além das implicações de políticas públicas educacionais ou a 

ausências das mesmas nas práticas pedagógicas, tornando-se assim uma fonte rica 

de informação para a formulação de novas políticas no campo educacional.  

Desta forma, este produto tem como objetivo oferecer subsídios para a 

elaboração de um currículo sistematizado quanto à organização técnico-pedagógica 

do gestor sistêmico em colaboração com os docentes envolvidos no processo 

educacional. A partir do estudo da realidade foram definidas prioridades, metas e 

ações que certamente contribuirão para a efetivação desta política educacional, que 

possui relevância central no processo educacional, sempre almejando o alcance da 

qualidade da Educação Física escolar.  

Portanto, é com grande satisfação e responsabilidade acadêmica que é 

apresentado este “produto final” que foi desmembrado da dissertação intitulada: 

“Ações Propositivas para a Sistematização Curricular da Educação Física no Ensino 

Fundamental I em Suzano/SP”, apresentada à Universidade Estadual de Maringá, em 

onze de maio de dois mil e vinte. Optou-se por manter o mesmo nome ao produto por 

traduzir claramente os objetivos que se pretende alcançar. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Uma sociedade organizada necessita de políticas que norteiem seus processos 

visando sempre o coletivo. O “Dicionário de Políticas Públicas” (AMABILE, 2012) 

aponta que as políticas públicas são decisões que envolvem questões de ordem 

pública com grande abrangência e que visam à satisfação do interesse de uma 

coletividade. Podem também ser compreendidas como estratégias de atuação 

pública, estruturadas por meio de um processo decisório composto de variáveis 

complexas que impactam na realidade. 

Para Souza (2006) a formulação de políticas públicas constitui-se no estágio 

em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais 

em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real.  

Zoboli, Correia e Nova (2014) consideram que Políticas Públicas em Educação são o 

conjunto de princípios, de diretrizes e de ações estratégicas desenvolvidas pelos 

poderes públicos no objetivo da promoção e desenvolvimento da cultura educacional. 

A política educacional é prevista pela Constituição Federal e garante a educação a 

todos. A educação é dever do estado e direito do cidadão. Segundo a Constituição 

Federal (1988): 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206. O 
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VI - 
gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia 
de padrão de qualidade. 

 

Por governos democráticos, adotar-se-á o conceito definido por Benevides, em 

que a democracia é entendida como “o regime político fundado na soberania popular 

e no respeito integral aos direitos humanos” (BENEVIDES, 1996, p. 225). A autora 

afirma que esta breve definição tem a vantagem de agregar democracia política e 

democracia social, liberdade e justiça. Em outros termos, reúne os pilares da 

democracia como a liberdade para a participação na vida pública, ao ideal 

republicano, aos valores do liberalismo e da cidadania contemporânea, quais sejam, 
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as liberdades civis, a igualdade, a solidariedade, a alternância e a transparência no 

poder, o respeito à diversidade e o valor da tolerância. 

Assim, a gestão democrática do ensino ocorre quando há participação de todos 

os atores envolvidos no processo. Sobretudo, a participação docente que tem 

tamanha responsabilidade no processo ensino-aprendizagem. Podemos ver também 

essa concepção na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN (1996): 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; V - ministrar os 
dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional; Art. 14. Os sistemas de ensino 
definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios: I - participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da escola; II - aproveitamento da 
formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras 
atividades.  

 

Desta forma, para se alcançar a educação de qualidade é necessário que os 

sistemas educativos criem, entre outros instrumentos, mecanismo de construção de 

currículos, sua implementação e avaliação objetiva e pública para saber qual o seu 

impacto na sociedade (DELORS, 1996).  

O currículo constitui um dispositivo em que se concentram as relações entre a 

sociedade e a escola, entre os saberes, as práticas socialmente construídas e os 

conhecimentos escolares (MOREIRA; CANDAU, 2007). Devido a sua importância os 

professores precisam se sentir parte desta construção. 

Cada vez mais em educação se fala em processos democráticos onde os 

atores devem participar e coletivamente construir novos saberes. Arroyo (2007) relata 

que o trabalho coletivo é uma tendência que está se generalizando, pois assim os 

profissionais reveem os conteúdos de sua docência, planejam prioridades e 

atividades, reorganizam os conhecimentos, intervêm na construção dos currículos 

com os administradores, possibilitando, assim, construir parâmetros de ensino. Estes, 

por sua vez, constituirão em políticas públicas efetivas, pois serão de fato direcionadas 

aos atores principais: os estudantes. 

A Secretaria Municipal de Educação de Suzano - SME, objetivando garantir as 

políticas educacionais atuais como, por exemplo, a educação de qualidade, levantou 

questionamentos que leva à luz da reflexão sobre currículo:  
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Como pensar em um currículo que contemple o bairro que não tem 
acesso à internet, mas tem uma cultura agrícola? E os jovens e adultos 
que procuram a escola com saberes diferentes e com necessidades 
de aprendizagem? Como contemplar crianças russas advindas de 
outra cultura? E as crianças indígenas, as bolivianas e as chinesas, as 
que migram dos quatro cantos do País? (SUZANO, 2016, p. 13).  

 

Após muito estudo e reflexão a SME de Suzano apresentou, em setembro de 

2016, as Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de Suzano - OCMS 

- como documento balizador para a sistematização curricular da rede municipal que 

garanta uma base comum de conhecimentos, a serem desenvolvidas no decorrer do 

processo de escolarização dos estudantes. 

Assim, o estudo que culminou neste produto teve a finalidade de avaliar o 

quadro atual da Educação Física escolar da rede municipal de Suzano e propor 

alternativas que facilitem a sistematização curricular contextualizada, com vistas a 

melhorar a qualidade de ensino.  
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2 A EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

SUZANO/SP 

 

 

 

 O documento utilizado para subsidiar este sub item é o documento chamado 

“Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de Suzano”, publicado em 

setembro de 2016.  Segundo o documento, até a década de 1980 a cidade passou de 

classes isoladas aos ginásios e escolas normais. A partir da década de 1980, a cidade 

de Suzano iniciou o processo de formação do sistema educacional municipal através 

de leis que incentivavam a municipalização da educação e a oferta da educação 

infantil. Em 1987 foi instituída a Secretaria Municipal de Educação (Lei 2165 de 

16/06/1987) para a organização das escolas (SUZANO, 2016).  

Na década de 1990, período marcado pelas repercussões da Constituição 

Federal de 1988, houve a ampliação do atendimento da educação infantil em 

instituições públicas e entidades assistenciais conveniadas e optou-se pela 

municipalização do ensino fundamental (1997) com recursos do extinto FUNDEF, 

previsto na Constituição Federal. Também foram criadas duas escolas de educação 

especial (1999). Porém o Sistema Municipal de Educação foi constituído apenas anos 

mais tarde, em 2002 (Lei 3639 de 16/04/2002). Após a instituição oficial do Sistema 

Municipal houve adequações nas escolas e estruturações para a consolidação do 

direito à educação infantil e o ensino fundamental, inclusive na modalidade Educação 

de Jovens e Adultos. O documento aponta os resultados do IDEB da 4ª série/ 5º ano 

desde 2009 a 2015, sendo sempre superior às metas projetadas (SUZANO, 2016). 

 

 

2.1 Caminhos para o Currículo Atual 

 

 

 Em 2010 ocorreu o primeiro movimento curricular, que resultou no livro 

“Movimento Curricular em Suzano: experiências e propostas de formação (2012)”. 

Segundo a então secretária municipal, professora Sonia Maria Portella Kruppa, que 
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redigiu a apresentação do livro, o objetivo principal foi o fortalecimento de saberes já 

existentes na rede, contribuindo para a construção do PPP das unidades escolares. 

Nas palavras dela, os professores são reconhecidos na obra como sujeitos autônomos 

e autores de sua prática e o conhecimento é parte do processo construído nas 

relações estabelecidas na escola (SUZANO, 2012). 

 Nos anos de 2010 e 2011 os professores da rede municipal passaram por 

formações em temas diversos que fortaleceram os grupos e os projetos escolares. 

Também proporcionaram a produção de materiais pedagógicos para os estudantes e 

para a troca e socialização entre os profissionais da rede, que na ocasião apontaram 

a necessidade de continuidade das formações. Foram durante esses dois anos que 

se aprofundaram as discussões que contribuíram com a elaboração curricular das 

escolas municipais (SUZANO, 2012). 

 Como resultado das discussões, o documento apresenta eixos norteadores 

para serem trabalhados numa visão interdisciplinar, a fim de possibilitar, segundo o 

próprio documento a “formação do juízo” sobre os diferentes aspectos da cidade com 

vistas a uma cidadania ativa (SUZANO, 2012, p.7). Os temas elencados foram a 

história, o espaço e a água (geografia e meio ambiente), devido às características 

ambientais da cidade, inclusive ligadas às atividades econômicas (é uma cidade bem 

irrigada com rios e caracterizada pela forte produção agrícola). Nos anos de 2011 e 

2012, após a definição dos eixos, os professores tiveram a oportunidade de debatê-

los durante as paradas pedagógicas e encontros (SUZANO, 2012; SUZANO, 2016). 

 Cabe enfatizar que é no segundo semestre de 2011 que ocorre a 

implementação das aulas de Educação Física por professores licenciados na área. 

Então ingressaram na rede mediante este ciclo de formações. Na época os 

professores de Educação Física se reuniam semanalmente em um espaço da SME, 

para os HTPC’s centralizados, onde passavam por formação e realizavam trocas 

pedagógicas. 

 O documento curricular de 2012 se posicionou contrário à prática de modelos 

curriculares impostos, com homogeneização de conteúdos, e foi categoricamente “a 

favor de diversas autorias curriculares, que qualificam o conhecimento dos estudantes 

e professores, permitindo amplitude de interações mobilizadoras da comunidade 

interna e externa”. Denominaram esse posicionamento de “chave mestra” do currículo 

municipal (SUZANO, 2012, p. 8). 
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 Este posicionamento encontra luz em autores do movimento crítico, como 

Young (1983) citado por Silva (1999), que, ao fundamentar a “Nova Sociologia da 

Educação” acusa as racionalidades técnicas e utilitárias dos currículos dominantes 

de, ao buscarem critérios de eficiência e burocratização, deixam de considerar o 

caráter socialmente construído do conhecimento, contribuindo para as desigualdades 

e injustiças sociais. Para ele, o currículo e o conhecimento escolar devem ser 

entendidos como invenções sociais que são resultados do processo de disputas e 

conflitos de poder sobre qual conhecimento deve fazer parte, e claramente deve haver 

espaço às culturas dos grupos subordinados e não apenas dos grupos dominantes, 

sendo uma construção social. 

 Os autores do documento curricular de Suzano em 2012 foram professores 

universitários convidados que atuaram como formadores na rede e colheram as 

experiências docentes/discentes para serem organizadas didaticamente no 

documento. Dos 19 capítulos do documento, um se aproximou ao tema da Educação 

Física escolar, mas com o título “A importância do lúdico no cotidiano escolar”. O foco 

deste capítulo não foram somente os professores de Educação Física, mas todos os 

professores da rede que são, na sua maioria, pedagogos, para que refletissem sobre 

a proposta do tema em sua sala de aula.  

Cunha e Moura (2012), autores do capítulo, não conceituaram o termo 

ludicidade, mas apresentaram a ideia com exemplos práticos. Defenderam 

inicialmente a importância do brincar e jogar como fundamentais ao processo de 

ensino/aprendizagem em sala de aula, fazendo referência à fantasia, ao prazer, à 

capacidade de adaptação aos materiais e à resolução de problemas. 

Os autores mencionaram os professores “de sala de aula” como aqueles que 

muitas vezes exigem o silêncio. Ora, se há um professor de sala de aula, há um 

professor que não é de sala de aula, tornando implícita a referência aos professores 

de Educação Física. Essa ideia de professor de Educação Física como aquele que 

não está em sala remete ao período que a Educação Física era entendida como 

atividade meramente prática (DARIDO, 2017). Conceito este que ainda está 

legitimado no senso comum, mas que foi modificado legalmente com a promulgação 

da LDBEN/96, em que a Educação Física se torna componente curricular obrigatório 

integrado ao PPP na escola (BRASIL, 1996). 

Logo, os autores continuam argumentando que a “bagunça” é, na maioria das 

vezes, a necessidade de movimento e de brincadeiras por parte dos estudantes, e 
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propõem o jogo como elemento para contemplar essa necessidade, como forma de 

expressão e comunicação com o mundo, sendo uma atividade lúdica que deve ser 

respeitada (SUZANO, 2012, p. 133). 

Segundo Kishimoto (1996) o jogo é entendido de três formas, como a 

linguagem de um contexto social conforme seus valores e modos de vida, um sistema 

de regras ou um objeto. Possui entre as características principais o prazer (mas 

também desprazer em suas relações), a liberdade, as regras, o caráter fictício, o efeito 

positivo, a relevância e a contextualização. Nos séculos passados os paradigmas 

apresentados relacionados ao jogo eram a recreação e o uso do jogo para favorecer 

o ensino de conteúdos escolares. A autora reforça que esse entendimento hoje ainda 

é válido, mas possui um caráter limitado frente aos estudos mais atuais frente ao 

campo dos jogos.  Assim, confirmando a hipótese da Educação Física ser entendida 

como atividade meramente prática, os autores do documento municipal afirmam que 

o aspecto lúdico deve ser incorporado como eixo de trabalho e não apenas um 

momento de lazer relacionado aos jogos e brincadeiras, atividades no tempo livre, 

recreio ou aula de Educação Física. Os autores comparam atividades recreativas dos 

tempos mais livres com as aulas de Educação Física, utilizando o termo “apenas”, 

desvalorizando tais práticas. Mais uma vez o sentido dado se remete à Educação 

Física como atividade, como compreendida nas leis anteriores à LDBEN/96, 

sobretudo no decreto 69450/71 como uma prática recreativa (BRASIL, 1971a). 

 Apresentando reflexões e proposta de soluções para as atividades lúdicas, os 

autores dividem o texto em cinco partes: dimensões do movimento, psicomotricidade, 

a importância do brincar, jogos folclóricos e aprendizagem cooperativas (SUZANO, 

2012). Como dimensões do movimento são elencadas: a expressão e a comunicação, 

por exemplo, a dança. Já a psicomotricidade, sustentada pelo movimento, intelecto e 

afeto, foi apresentada em suas subdivisões técnicas: esquema corporal, dinâmica 

global, dinâmica manual, coordenação-viso motora, dominância lateral e lateralidade, 

estruturação espacial, orientação temporal, e o jogo foi exemplificado para concretizar 

esses elementos, contribuindo de forma integradora com as questões cognitivas 

ligadas aos conteúdos educacionais, bem como aos emocionais e sociais. 

No subtítulo “A importância do brincar” defendem o desenvolvimento da 

inteligência, da afetividade e da moral (segundo eles, indispensáveis à formação 

plena), além da superação de dificuldade e da formação da identidade por meio do 

jogo, que não deve ser visto como apenas divertimento na escola, mas, reforçam, 
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deve ser um facilitador da aprendizagem dos conteúdos pedagógicos. O quarto 

exemplo são os jogos folclóricos compreendidos como veículo de transmissão 

cultural, através dos jogos tradicionais, das brincadeiras de rua e parques, 

demonstrando a manifestação da riqueza natural do estudante, suas potencialidades 

motoras, sensoriais, intelectuais, emocionais e sociais. Por fim, aprendizagem 

cooperativa deve ser incentivada para o desenvolvimento de habilidades sociais, 

afetivas e a autoestima (SUZANO, 2012). 

Nesta “proposta de soluções para as atividades lúdicas”, apresentada no 

documento curricular, pode-se encontrar algumas abordagens pedagógicas da 

Educação Física, conforme apresenta Darido (2003), que foram relevantes no 

pensamento pedagógico atual. São elas: Psicomotricidade, Construtivista, 

Desenvolvimentista e dos Jogos Cooperativos. Porém, todas essas abordagens têm 

como área de base a psicologia e entram em contradição com a ideia de currículo 

abordada inicialmente pela organizadora da obra, a ex-secretária municipal, que 

apresentou o currículo com um enfoque mais sociológico e político. 

Por fim, para ilustrar, como nos outros capítulos da obra, um contexto de aula 

da rede municipal foi apresentado no documento. O exemplo utilizado neste caso foi, 

curiosamente, o de uma aula de Educação Física com um relato que teve claramente 

uma abordagem voltada para questões sociológicas e políticas compactuando, desta 

vez com as ideias iniciais da obra: 

Este trabalho teve por objetivo apresentar uma diversidade de 
esportes, sua cultura e prática, tendo como alavanca o evento 
olimpíadas. Entre as atividades da ação estavam: confecção de painel 
sobre o tema; exibição de vídeos de variados esporte; discussão sobre 
questões relacionadas a gênero, poder e desigualdades ligadas aos 
esportes; confecção de material alternativo para a realização de 
alguns esportes e vivências de atividades esportivas. As vivências 
realizadas possibilitaram uma relação direta dos alunos com o esporte 
nos moldes do espetáculo olímpico midiático e com os esportes 
possíveis através das adaptações tangíveis. Desta relação surgiram 
conversas enriquecedoras e de incentivo a busca por mais 
informações sobre detalhes de esportes pouco conhecidos e do 
universo da prática. O ambiente de aula utilizado, sendo entendido 
como parte indissociável dos conteúdos e de enorme riqueza e 
contribuição ao processo, foi ressignificado como arena, estádio, 
campo, pista e quadra onde as vivências puderam ocorrer com o 
máximo de empenho dos alunos (SUZANO, 2012, p.134). 

 

 O professor teve como foco a diversidade, a contemplação aos aspectos 

conceituais dos esportes e sua relação com questões relacionadas a gênero, poder e 



14 
 

 

desigualdades relacionadas aos esportes. Pode-se observar também uma proposta 

de ampliação e ressignificação. Essas características convergem com os movimentos 

críticos e pós-críticos do campo educacional. Segundo Neira e Nunes (2006), existe, 

na Educação Física sob estas perspectivas, uma responsabilidade de transmissão e 

reconstrução das manifestações corporais a partir da sua historicidade, observando 

as influências de diversos elementos filosóficos, políticos, religiosos e sociais, por 

exemplo, as relações de poder, as questões de consumo, gênero, classe, entre outras. 

Após o relato foram apresentadas imagens de jogos, produto final da formação 

recebida por docentes da rede. Continha imagens de jogos corporais, por exemplo, 

dama humana e atravessando o túnel, e jogos exclusivamente de raciocínio lógico, 

como os jogos de tabuleiro. 

É importante relembrar que, na ocasião da composição do documento 

curricular em 2012, as DCNs para o ensino fundamental já haviam sido publicadas, e 

trouxeram uma reflexão sobre a importância da ludicidade como um princípio estético 

que se inicia na educação infantil e se prolonga no ensino fundamental, não se 

restringindo apenas aos componentes Arte e Educação Física, mas sendo um recurso 

de qualificação da ação pedagógica tornando as aulas menos repetitivas, mais 

prazerosas e desafiadoras e levando à participação ativa dos estudantes.  

Este direcionamento aponta para o conceito apresentado por Huizinga (2000), 

onde o lúdico está relacionado aos variados momentos de elevação existencial, 

representando emoções e afetos ligados às tarefas cognitivas, por exemplo, tocar um 

instrumento, contracenar, praticar um esporte ou o brincar. Segundo o autor, os jogos 

infantis possuem a qualidade lúdica em sua própria essência, e na forma mais pura 

dessa qualidade, por isso devem ser explorados em contextos diferenciados de 

aprendizagem. Em suas palavras, “Ludus abrange os jogos infantis, a recreação, as 

competições, as representações litúrgicas, teatrais e os jogos de azar” (HUIZINGA, 

2000, p. 34). 

Anos mais tarde, em setembro de 2016, ocorreu a publicação do documento 

“Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de Suzano”. Foi apresentado 

como um documento que busca a educação de qualidade apontando expectativas e 

metas, visando uma educação igualitária e acessível, e que demandou trabalho 

coletivo de todos os atores envolvidos no processo, no exercício de construção 

democrática (SUZANO, 2016). Esta foi a primeira tentativa de sistematização 
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curricular para garantir uma base comum de conhecimentos durante o processo de 

escolarização. 

A perspectiva defendida pelo documento é a multiculturalista, humanística e 

democrática, ancorada na teorização crítica e pós-crítica, em consonância com as 

DCNs publicadas em 2013, para atender as características de uma sociedade 

contemporânea que é marcada pelo uso do conhecimento e pelo respeito à 

diversidade, em prol da formação de identidades abertas à pluralidade cultural, sem 

preconceito, de forma crítica, democrática, reflexiva, ética e solidária. O documento 

ainda critica o currículo tradicional, argumentando que o mesmo reproduz as 

desigualdades sociais, promovendo a exclusão e a evasão, portanto deve ser abolido, 

pois o mesmo não está de acordo com a realidade atual, onde o currículo é visto como 

uma construção social, uma seleção da cultura que deve estar comprometida com a 

emancipação das classes oprimidas, fomentando a conscientização de suas 

condições de vida e uma perspectiva de mudança destas (SUZANO, 2016). 

Observa-se aí uma incoerência conceitual, pois as DCNs revelam-se, como já 

foi apontado, como uma hibridização de concepções teóricas, não descartando 

elementos do currículo tradicional, a exemplo da própria sistematização.  

Fundamentando-se em Stuart Hall,  numa perspectiva pós-crítica, Silva (1999) 

e Neira e Nunes (2006) apontam que o multiculturalismo é um movimento de 

reivindicação dos grupos culturais dominados no interior dos países para terem suas 

formas culturais reconhecidas e representadas na cultura nacional e está ligado 

diretamente a questões de poder, pois nota-se uma atração destes povos aos países 

desenvolvidos que tem relações de exploração responsáveis pelos desníveis sociais. 

Também segundo os autores, na perspectiva multiculturalista há um potencial criativo 

característico de todo ser humano. Os resultados de cada grupo cultural são frutos 

das influências ambientais e históricas e devem ser igualados por sua comum 

humanidade, assim, é uma visão humanista. Os autores enfatizam que o 

multiculturalismo está dividido em duas concepções. Uma chamada pós-estruturalista, 

tendo como um dos autores de referência Foucault, compreendendo que são os 

discursos sociais os responsáveis pela produção da diferença (e não-diferença) em 

íntima relação com o poder. E outra chamada pós-materialista, de base marxista, que 

justifica que os processos institucionais, econômicos e estruturais são os 

responsáveis pela discriminação e desigualdade na diferença cultural. 

Indiferentemente da concepção, o multiculturalismo denuncia o currículo tradicional, 
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pois, para o movimento, o currículo privilegia a cultura branca, masculina, europeia e  

heterossexual, pertencente ao grupo social e culturalmente dominante, excluindo as 

minorias, sobretudo, a produção cultural das mulheres, negros e homossexuais 

(SILVA, 1999; NUNES;NEIRA, 2006). 

A crítica ao multiculturalismo se fundamenta por compreendê-lo como um 

ataque aos valores nacionais, da família e da herança nacional cultural comum, 

tornando-se uma teoria relativista (MOREIRA, 1999; DELLA FONTE; LOUREIRO, 

2011). Entretanto, Silva (1999, p. 90) diz que o problema é que os críticos do 

multiculturalismo não enxergam que a “herança nacional cultural comum” se confunde 

com a cultura das classes dominantes, ao invés de ser o resultado da junção das 

diversas culturas de uma nação que promoveria uma “justiça curricular”, nas palavras 

do autor. Della Fonte e Loureiro (2011) contra argumentam dizendo que se não existe 

nenhum padrão exógeno da verdade, como se pode afirmar que uma opinião é errada 

ou qualquer prática é injusta? Os autores definem o multiculturalismo como anti-

intelectualismo ou uma retração teórica que deslegitima os conhecimentos 

elaborados, fazendo com que a educação sofra um golpe, incorrendo ao erro de se 

tornar um local sofístico, onde suas falácias estão desvinculadas de qualquer 

objetividade do mundo real. 

No entanto, a concepção de currículo, a partir do viés multiculturalista, concebe 

o currículo como um campo de luta por significação e identidade. O conhecimento e o 

currículo são campos culturais, assim, o currículo é compreendido como uma 

invenção social e seu conteúdo, uma construção social submetida a relações de poder 

e disputa por espaço (SILVA, 1999; NUNES; NEIRA, 2006). Essa ideia converge com 

a ideia central da “Nova Sociologia da Educação” ao qual se pautava o documento 

curricular de 2012 de Suzano, em que o currículo é compreendido como uma 

construção social. Silva (1999, p. 147), ainda complementa:  

Depois das teorias críticas e pós-críticas do currículo torna-se 
impossível pensar o currículo simplesmente através de conceitos 
técnicos como os de ensino e eficiência ou de categorias psicológicas 
como as de aprendizagem e desenvolvimento ou ainda de imagens 
estáticas como as de grade curricular e lista de conteúdos. 

 

Assim, a concepção pós-crítica não concorda com listas de conteúdos ou 

grade curricular, como expressa de forma normativa as DCNs, e como é, 

contraditoriamente, expresso no corpo do documento “Orientações Curriculares da 
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Rede Municipal de Ensino de Suzano” de 2016, apesar da introdução fazer referência 

à perspectiva pós-crítica multiculturalista. Neira e Nunes (2006) afirmam que o 

significado não é preexistente na perspectiva pós-crítica, mas culturalmente e 

socialmente produzido, não podendo ser sistematizado. 

Porém, para Della Fonte e Loureiro (2011) o multiculturalismo, ao reforçar a 

luta ideológica contra as desigualdades sociais, com um ímpeto democrático, anti-

imperialista, anticolonialista, reforçam ainda mais os pressupostos dogmáticos do 

conservadorismo, e mesmo este tendo seus pressupostos de verdade universal 

questionados, pode conviver e se mesclar com outras narrativas, tornando os 

objetivos políticos do multiculturalismo inalcançáveis. Assim, para os autores, a escola 

precisa sistematizar o conhecimento em busca das objetivações humanas, do acesso 

ao conhecimento elaborado por todos, e ainda concretizar um processo sinalizado 

pelo próprio Karl Marx, onde o conhecimento ganha força material e ganha vida 

potencializando a luta contra a miséria e a barbárie social. 

O documento de Orientações Curriculares da Rede Municipal de Ensino de 

Suzano (2016), traz os PCNs como referencial para se trabalhar os temas 

transversais, sobretudo aquele definido como pluralidade cultural (SUZANO, 2012). 

Sabe-se que atualmente o referencial curricular é a BNCC, incluindo seus temas 

contemporâneos transversais, no qual o multiculturalismo é apresentado para se 

trabalhar transversalmente nos componentes curriculares, com foco para a 

diversidade cultural e educação para a valorização do multiculturalismo nas matrizes 

históricas e culturais brasileiras, porém a metodologia sugerida no documento 

nacional passa pelo crivo da sistematização em habilidades e competências a serem 

contempladas. 

Outro referencial apresentado no documento municipal de orientações (2016) 

é segunda versão da BNCC, que estava em fase de elaboração. Naquela ocasião a 

BNCC apresentava os Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento como 

balizadores dos objetivos para cada componente curricular. Mas a discussão 

prosseguiu e esses direitos foram substituídos pelas habilidades e competências 

gerais e específicas por área (BRASIL, 2017). 

A Educação Física Escolar para a rede de Suzano também é citada no 

documento municipal de orientações (2016) estando ancorada nos PCNs e na 

segunda versão da BNCC tendo a perspectiva da cultura corporal de movimento como 

eixo principal. Mas os Direitos de Aprendizagem específicos em Educação Física se 
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pautam, na verdade, num terceiro documento do MEC chamado “Elementos 

Conceituais e Metodológicos para Definição dos Direitos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização 1º, 2º e 3º anos”. Neste documento, o ciclo 

de alfabetização se concentrava ainda em três anos e os Direitos de Aprendizagem 

correspondem a Arte e Educação Física conjuntamente (BRASIL, 2012).  

Porém esses Direitos de Aprendizagem, referenciados no documento do MEC 

(BRASIL, 2012) para Arte e Educação Física, foram redirecionados apenas ao 

componente Educação Física na elaboração do documento municipal, ficando para 

Arte outra matriz de Direitos, e foram estendidos para contemplar até o quinto ano, 

sem nenhuma alteração e nenhum esclarecimento para isso.  

Na primeira parte do texto da Educação Física, o documento municipal 

também direcionou apenas para a Educação Física os eixos estruturantes apreciação, 

execução, criação e conhecimento e reflexão, que inicialmente contemplavam os dois 

componentes. Para isso foi retirada a palavra “Arte” dos subtítulos, mas que ainda 

pode ser encontrada em alguns trechos descritos nos objetivos (SUZANO, 2016).  

Na segunda parte do texto da Educação Física foram apresentados dois 

outros eixos: Corpo e movimento e Elementos da Cultura (jogos e brincadeiras, 

esporte, ginástica e circo, dança e lutas). Embora pareça muito positiva a aparição do 

elemento “circo”, este não está pautado em nenhum referencial que justifique sua 

escolha no documento municipal de Suzano. Nesta segunda parte, pode ser 

observada uma junção de objetivos de aprendizagem apresentados no documento do 

MEC de 2012 com os objetivos de aprendizagem apresentados na BNCC, segunda 

versão de 2016, e ainda, objetivos que não ficaram claros se foram referenciados a 

partir de algum corpo teórico ou se foi uma construção dos profissionais que 

elaboraram o documento. 

Por fim, as dimensões do conhecimento expressas na BNCC, segunda 

versão, foram igualmente apresentadas no documento de orientações municipais 

(2016) justificando que apoiará a tematização das práticas corporais como saberes 

escolares: experimentação, uso e apropriação, fruição, reflexão sobre a ação, 

construção de valores, análise, compreensão, protagonismo comunitário. 

Com esta revisão, é possível observar que o segundo documento municipal 

publicado em 2016, se pautou num referencial teórico muito importante, mas que não 

está vigente no atual momento do cenário brasileiro, tornando-se necessária uma 

nova organização curricular formulada com auxílio atores educacionais, sobretudo os 



19 
 

 

professores que estão envolvidos diretamente no processo de escolarização dos 

estudantes suzanenses, os professores, a fim de que se torne uma política pública 

educacional legitimada pelos agentes e com real impacto social, contemplando as 

bases legais educacionais vigentes, com as diferenças apresentadas nos aspectos 

regionais da cidade de Suzano. Primando, assim, pelos ideais democráticos e 

republicanos que regem a sociedade brasileira. 
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3 O MODELO CIPP COMO SUBSÍDIO 

AO PROCESSO AVALIATIVO 

 

 

O processo de análise das discussões foi respaldado por uma abordagem 

proativa de avaliação com foco para a tomada de decisões, conhecida pelo anagrama 

CIPP, proposta por Stufflebeam (1971), que auxiliou na reflexão sobre o contexto, os 

insumos, os processos e o produto do grupo focal. 

Esta abordagem é compreendida como analítica e racional, seguindo as etapas 

de “planejamento das decisões, estruturação das decisões, implementação das 

decisões e reciclagem das decisões” (VIANNA, 1999, p. 2, grifo do autor), que aqui 

será apresentado através do produto técnico elaborado. O delineamento das ações 

ocorreu da seguinte forma: 

 Avaliação de contexto: 

A avaliação de contexto, compreendida no modelo CIPP, forneceu informações 

do perfil do grupo de professores de Educação Física participantes, sua formação 

acadêmica, e quais conhecimentos teóricos e valores cercam este grupo nas suas 

práticas pedagógicas a partir das abordagens da Educação Física descritas na 

literatura da área. Este tipo de avaliação proporcionou elementos que serviram para 

justificar o desenvolvimento do programa, estabelecendo informações para delinear 

objetivos, e forneceu informações aos gestores municipais com a finalidade de 

contribuir para a tomada de decisões assertivas com relação a objetivos e melhorias 

dos projetos e programas educacionais. Segundo Vianna (1999), a avaliação de 

contexto contribui para decisões relacionadas ao meio e possibilita analisar o inter-

relacionamento das várias partes do programa. 

 Avaliação de Insumos: 

Após a avaliação do contexto, com foco para os professores de Educação Física 

da rede municipal de Suzano, os participantes fizeram a avaliação de insumos 

(recursos humanos, materiais e diretivos). Esta avaliação visa identificar estratégias 

alternativas de programas para alcançar determinados objetivos e fornecer informações 

para auxiliar no detalhamento de estratégias específicas (STUFFLEBEAM, 1971). 
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Assim, identificaram insumos disponíveis nas três esferas mencionadas que auxiliaram 

na reflexão sobre a proposta de ações para a sistematização curricular. Esta etapa, por 

meio de relatórios, informou aos gestores sobre os pontos evidenciados, para que estes 

analisem o quanto é favorável ou desfavorável utilizar determinada estratégia, 

buscando pela qualidade. 

No entanto, durante as discussões sobre os insumos, problemas da realidade 

educacional foram emergindo. Assim, ocorreu a obtenção de informações como 

necessidades não atendidas, oportunidades não utilizadas e problemas, por exemplo, 

falta de atualização nos temas específicos da área, furto nas escolas, etc. A elucidação 

dos problemas se faz importante para auxiliar na decisão dos objetivos e prioridades 

da rede com relação aos elementos norteadores para a futura construção de uma 

sistematização curricular. 

Na sequência os objetivos e as estratégias foram traçados, ou seja, os 

participantes do grupo focal pensaram em “o que devem fazer” para alcançar a melhor 

qualidade na Educação Física do município de Suzano e como esses fatores 

evidenciados e investigados poderão contribuir para a construção democrática de uma 

sistematização curricular. Essas informações são úteis para se pensar sobre qual 

Educação Física está e qual Educação Física se pode alcançar de forma 

contextualizada com a realidade. Conforme afirma Vianna (1999), a avaliação de 

insumos resulta na especificação e condições de materiais, pessoal, procedimentos, 

apresentando os elementos necessários a concretização dos objetivos. 

 Avaliação de processos: 

Na terceira fase, denominada processo, os objetivos se transformaram em 

critérios e estratégias alternativas, sendo definidas pelo grupo focal, como, por 

exemplo, estudos e reflexão sobre o currículo municipal, formato das reuniões do grupo 

focal e elaboração da proposta. No desenvolvimento das estratégias ocorreu à 

avaliação de processo que forneceu informações sobre as fases e pôde ajudar os 

professores a desenvolver as reuniões e estudos de acordo com o projeto inicial, 

melhorando o funcionamento dos encontros e tomando decisões estruturantes, como 

a administração do tempo restante para a elaboração da proposta, o delineamento das 

principais características do estudo e, como foco principal, a aprovação do projeto 

desenvolvido.  

 Avaliação de produtos: 
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Ao fim do desenvolvimento do projeto foi constituído o produto técnico final, 

sendo consolidada uma proposta de ações para concretização da sistematização 

curricular da Educação Física nos anos iniciais do ensino fundamental.  

Foi essencial avaliar os resultados obtidos em relação aos objetivos e o seu 

valor agregado para o grupo focal e futuramente para a rede municipal de Suzano, 

levando em consideração que os principais beneficiários deste projeto devem ser os 

estudantes matriculados nas escolas da rede municipal. Nesta etapa de avaliação de 

resultados foram considerados os objetivos iniciais e o problema de pesquisa 

levantado inicialmente que é a inexistência de um currículo sistematizado que 

direcione o fazer docente pelos anos iniciais do ensino fundamental. Para se 

determinar em que medida os objetivos foram alcançados, foi considerado o efeito do 

produto sobre as necessidades ou oportunidades gerais que motivaram o 

desenvolvimento dos objetivos.  

Para obter essas informações ocorreu um monitoramento de todas as etapas 

(reuniões) de forma bastante detalhada. As técnicas que foram úteis para o 

monitoramento incluíram registros diários, observação e filmagens e, por fim, um 

arquivo de dados do processo foi sendo construído e mantido para a análise de dados. 

Com as avaliações, foram emitidos 10 relatórios aos gestores e representantes da 

SME, correspondentes a cada reunião. No final do processo foi realizada uma 

avaliação sobre as discrepâncias entre o projeto inicial e o projeto que foi desenvolvido 

na prática. Os 10 relatórios foram antecipadamente disponibilizados aos participantes 

para que fossem lidos e analisados quanto a eventuais discrepâncias nos conteúdos 

registrados.  Somente após a autorização dos participantes foram encaminhados para 

a SME. 
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4 O PRODUTO 

 

 

Na constituição deste produto técnico final foi sugerida uma proposta de ações 

para a futura sistematização curricular da Educação Física nos anos iniciais do ensino 

fundamental, organizada a partir de necessidades fundamentais do contexto atual, 

identificadas nas discussões e traduzidas em prioridades no quadro abaixo. Para cada 

prioridade foram estabelecidas metas consideradas pertinentes à condução de um 

trabalho sustentado em objetivos educacionais claros e factíveis. Assim, ações foram 

definidas para o alcance de metas. O grupo focal deliberou por ações passíveis de 

serem executadas pelos docentes e gestores da rede municipal. 

Assim, este produto técnico final visa auxiliar na obtenção de informações aos 

gestores municipais de Suzano para que possam usá-las na tomada de decisões e, 

assim, melhorar a qualidade da Educação Física escolar do município. Outras redes 

que carecem dessa política pública educacional podem debruçar-se sobre o percurso 

aqui apresentado para alcançar melhores patamares educacionais. A proposta 

elaborada apresenta prioridades, metas e ações estratégicas que visam o 

estabelecimento de parâmetros curriculares de natureza coletiva a partir dos dados 

da realidade, em consonância com os documentos normativos. Esta proposta 

apresenta caminhos possíveis para sua implementação e avaliação periódica, 

alinhados ao desenvolvimento profissional e, consequentemente, às melhorias 

educacionais na rede municipal de Suzano. 

 
Quadro 1 - Proposta de ações para a Sistematização Curricular da Educação 
Física 

PRIORIDADE DEFINIDA METAS AÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO 

Concepção de Educação Física 

 

-Identificar junto aos professores de EF 

da rede quais as principais concepções 

do componente que permeiam suas 

práticas pedagógicas; 

- Proporcionar um alinhamento teórico 

dos objetivos educacionais da EF aos 

documentos normativos da esfera 

municipal, estadual e federal. 

-Estudo das diferentes concepções 

teóricas da EF;  

-Estudo aprofundado da concepção 

apresentada no documento municipal: 

multiculturalismo. 

-Revisão dos objetivos construídos nos 

demais documentos normativos quanto à 

pertinência ao contexto municipal. 
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Documento Norteador Construir material norteador para as 

práticas de ensino no tocante a objetivos 

a serem alcançados. 

 

-Pesquisas nos documentos balizadores 

(levantamento de dados bibliográficos); 

-Pesquisas com os atores (estudantes, 

comunidade escolar e docentes); 

-Parceria com instituições de ensino 

superior; 

-Parcerias com profissionais da área; 

-Pesquisa sobre infraestrutura escolar 

para a EF. 

Definição de objetivos - Assegurar objetivos condizentes com 

as políticas educacionais 

contemporâneas para a área, traçando 

as habilidades e competências para 

cada ano. 

-Revisão do documento municipal 

“Orientações Curriculares da Rede 

Municipal de Suzano” e demais 

balizadores; 

-Respeito aos objetivos da esfera federal 

e estadual; 

-Construção dos objetivos da identidade 

local. 

Sequenciamento de conteúdos 

mínimos ao longo dos 

anos/bimestres 

 

-Sistematizar de forma gradual 

diversificando os temas da cultura 

corporal; 

-Estabelecer critérios de seleção dos 

conteúdos. 

-Utilização dos referenciais nacionais, 

estaduais e municipais para balizar a 

construção da sistematização; 

-Consulta aos livros didáticos da área; 

- Mapeamento (consulta à comunidade 

escolar). 

Estratégias metodológicas Estabelecer critérios mínimos 

privilegiando metodologias que 

valorizem o saber sobre o fazer e o 

saber ser, além do saber fazer. 

-Pesquisa junto aos professores de EF da 

rede sobre as estratégias metodológicas 

que já são utilizadas; 

-Busca na literatura de diferentes 

estratégias metodológicas como 

vivências, tematização, problematização, 

ludicidade, contextualização, etc.  

Avaliação -Estabelecer critérios mínimos sobre 

avaliação. 

-Pesquisa na literatura sobre temas 

avaliativos condizentes com a concepção 

de educação que o grupo vier a definir; 

-Pesquisa junto aos professores de EF da 

rede sobre as formas de avaliação que já 

são utilizadas. 

Inclusão - Traçar os objetivos, conteúdos, 

estratégias metodológicas e avaliação 

numa perspectiva inclusiva; 

-Apresentar opções de práticas 

corporais de inclusão. 

 

-Estudo teórico sobre o tema; 

-Estudo sobre as deficiências existentes 

na rede; 

-Pesquisa de campo sobre as boas 

práticas de inclusão; 

-Reuniões regulares com a equipe 

multidisciplinar de A.E.E. 

Encontros com o coletivo 

periódicos 

HTPC’s centralizados. -O grupo se responsabiliza inicialmente 

pela condução dos trabalhos até a 

definição de um coordenador técnico da 

área;  

-Promover debates com os professores da 

rede sobre temas centrais do currículo 

apresentados nesta proposta.  
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Formação continuada Definir temas prioritários para a 

formação continuada tão necessária à 

qualidade educacional. 

-Levantamento de temas tradicionais e 

contemporâneos, de grande repercussão; 

-Seminário de práticas pedagógicas 

aberto à comunidade externa (ouvinte e 

participante) com apoio da SME. 

Fonte: Autora, 2019 
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5 IMPACTOS DA PROPOSTA DE 

AÇÕES PARA A EDUCAÇÃO FÍSICA 

ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 

SUZANO/SP 

 

 

Ao alcançar as prioridades e contemplar as metas traçadas aqui nesta proposta 

através das ações projetadas, os impactos na realidade serão de grande relevância 

para os estudantes do ensino fundamental da rede municipal de Suzano.  

O estabelecimento de uma concepção teórica que seja decorrência do estudo 

das teorias curriculares, dos documentos normativos e discussões com os professores 

que apresentam seus conhecimentos acadêmicos e profissionais acerca do tema, 

favorecerá no desenvolvimento da identidade com a rede que os mesmos trabalham, 

além de uma autoridade intelectual que permitirá planejar, implementar e avaliar o 

trabalho com maior segurança e autonomia, sabendo quais os principais objetivos 

educacionais que a rede almeja para o desenvolvimento global dos estudantes.  

As evidências apresentadas nas análises desta pesquisa, retratam o potencial 

intelectual dos docentes de Educação Física da rede municipal de Suzano, 

demonstrando ser possível alcançar um contexto de identidade teórica entre os pares 

que permitirá a realização de um trabalho mais efetivo (eficiente e eficaz) em relação 

aos objetivos traçados, numa perspectiva micro (unidade escolar) e macro (rede 

municipal). A identidade teórica aqui manifestada não se reporta a uma única forma 

de pensar, a exemplo dos participantes desta pesquisa, mas que a partir das várias 

formas de pensar e do seu reconhecimento, o pensamento coletivo seja direcionado 

para um norte, um ideal de sociedade, ponderando aspectos que não seriam possíveis 

ser considerados a partir de um único olhar, ou de olhares que não conhecem a 

realidade a que se destina o projeto educacional. 

Com uma concepção teórica que permita vislumbrar um ideal educacional para 

a realidade municipal de Suzano, é fundamental sistematizar um trabalho coerente 
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com as finalidades gerais. Nesta pesquisa, os professores participantes externaram a 

necessidade de um documento norteador para o trabalho que represente um suporte 

pedagógico central, definidor de objetivos gerais, conteúdos mínimos, possibilidades 

metodológicas e avaliativas baseadas em critérios coerentes, pautado por paradigmas 

educacionais inclusivos e por políticas educacionais contemporâneas nas esferas 

municipal, estadual, nacional e internacional.   

Para retratar a urgência da sistematização curricular, a UNESCO publicou em 

2014 uma pesquisa mundial em Educação Física escolar para melhorar a política em 

Educação Física em todo o mundo. Entre os principais resultados, o documento 

aponta que, mesmo garantida em lei, não há efetividade do trabalho em diversas 

regiões, principalmente aquelas onde a responsabilidade curricular está em escolas 

individuais, ou seja, em contextos de implementação localizada dos currículos. Outro 

problema encontrado, mesmo com a garantia da lei, é o status de menor importância 

atribuído ao componente e aos seus professores. Exemplo disso, em Suzano, são os 

prolongados períodos em que os estudantes permanecem sem as aulas de Educação 

Física devido a falta de professores por motivos diversos e as lentas políticas de 

contratação. 

Assim, em 2015, a UNESCO publicou as “Diretrizes em Educação Física de 

Qualidade Para Gestores de Políticas”, já mencionadas nesta pesquisa, que 

estabeleceu metas a serem cumpridas na elaboração do currículo com vista a 

melhoria educacional. São elas: 

 Integração entre igualdade e inclusão;  

 Sequência e progressão, com objetivos e resultados definidos; 

 Oportunidades para o aprimoramento de habilidades e compreensão 

sobre o movimento, além do conhecimento do patrimônio cultural; 

 Cooperação e competição saudável; 

 Estilo de vida saudável e ativo ao longo da vida; 

 Desenvolvimento da liderança, comunicação, trabalho em equipe e 

desenvolvimento de vários domínios da aprendizagem (físico, afetivo, 

social e cognitivo); 

 Desenvolvimento de valores alinhados aos ideais de cidadania mundial; 

 Oportunidades interescolares e extraescolares, ampliando vínculos com 

a comunidade; 
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 Integração com outras áreas de aprendizagem; 

 Avaliação da efetividade curricular; 

 Engajamento em redes de pesquisas e parcerias; 

 Compartilhamento de boas práticas na qualidade do ensino e da 

aprendizagem. 

Ao tomar conhecimento das metas apresentadas pela UNESCO para a 

elaboração do currículo com vista à Educação Física de qualidade, pode ser 

constatado que as discussões do grupo focal convergem no mesmo sentido e, por 

isso, devem adquirir maior importância do ponto de vista de gestão sistêmica 

governamental, pelos impactos positivos que serão produzidos na realidade 

submetida. Os apontamentos feitos pela UNESCO merecem maior reconhecimento e 

atenção, devido a Educação Física brasileira apresentar um perfil semelhante aos 

resultados expressos na pesquisa mundial em Educação Física escolar (UNESCO, 

2014). 

Com relação ao estabelecimento de objetivos e conteúdos, esta pesquisa da 

UNESCO (2014) demonstrou que as reformas educativas têm estimulado mudanças 

nos currículos da Educação Física, direcionando para objetivos curriculares que 

buscam resultados cognitivos (conhecimento/saber), psicomotores (habilidades/fazer) 

e afetivos (atitudes/valores), associados ao desenvolvimento e manutenção de um 

estilo de vida saudável e ativo ao longo da vida, e estimulando conteúdos com uma 

gama ampla e equilibrada de oportunidades nas atividades curriculares para mudar o 

status histórico do esporte como conteúdo predominante. Desta forma, a 

conscientização sobre os objetivos no campo conceitual, procedimental e atitudinal e 

a formação para ofertar a diversificação de experiências corporais aos estudantes 

enriquecerá as aprendizagens e o acesso ao conhecimento, objetivo central da 

escolarização. 

Para o alcance das prioridades estabelecidas nesta proposta, as ações 

projetadas se concentraram em pesquisas bibliográficas, estudos de campo, parcerias 

com membros internos e externos à rede e seminários para trocas de experiências 

profissionais. O impacto dessas ações é amplo, pois reflete na formação continuada 

do professor, na valorização, motivação e autoestima docente, na autoridade e 

competência profissional e na visibilidade da área perante a comunidade escolar, 
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resultando na ampliação de sua contribuição educacional em linhas gerais com maior 

qualificação das aulas de Educação Física. 

A formação continuada é amplamente defendida no campo educacional como 

uma forma de melhorar os níveis de qualidade da educação. Neste sentido, como 

forma de viabilizar o desenvolvimento desta proposta de ações, o grupo focal sugeriu 

a retomada dos encontros com o coletivo periódicos que sempre possuíram 

características formativas, mas que não se consolidaram como uma política 

continuada, distanciando os pares profissionais e dificultando a formação continuada 

em serviço. 

O impacto da retomada desta ação por parte dos gestores da SME favorecerá, 

além da sistematização curricular da Educação Física escolar rede municipal que é 

uma necessidade fundamental, a criação de uma comunidade profissional dinâmica e 

colaborativa, com apoio mútuo e trabalho compartilhado, criando estratégias para os 

professores aprenderem e experimentarem novas abordagens de ensino, 

incorporando as que considerarem bem-sucedidas em seus repertórios. Este 

ambiente suprirá muitas dúvidas e necessidades formativas do professor capacitando-

o em serviço, sem que seja necessário a SME buscar continuamente formações com 

pessoal externo. 

 Quanto ao estudante, através da colaboração da Educação Física escolar 

firmemente consolidada em bases teóricas e normativas (nas questões de 

planejamento, implementação e avaliação), voltadas para o desenvolvimento integral 

e para a cidadania global, e pautadas por uma educação inclusiva e de qualidade, que 

promove oportunidades de aprendizagem,  sua formação como indivíduo se 

desenvolverá no sentido do pensamento crítico, criativo e inovador, na resolução de 

problemas e na tomada de decisões, com habilidades como a empatia, a abertura a 

experiências e outras perspectivas, habilidades interpessoais e comunicativas, além 

da aptidão para construir redes e interação com pessoas de diferentes históricos e 

origens, definindo cidadãos autoconfiantes e responsáveis em relação as questões 

pessoais e sociais mais próximas ao contexto de sua realidade e mais globais. 

 É fundamental relembrar, como já foi mencionado nesta pesquisa, que o 

currículo é um artefato social sujeito a mudanças de acordo com os padrões e 

tendências, portanto, não significa o engessamento de práticas pedagógicas, mas 

pelo contrário, o mesmo se expressa como uma legitimação das práticas onde o 

professor desenvolve a autonomia no processo educativo. Assim, o currículo se 
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apresenta de forma racionalizada, representando uma fonte documental oficial para o 

trabalho num formato concreto, permitindo o estabelecimento de novas políticas a 

partir de parâmetros que visam igualdade de oportunidades, respeitando aspectos de 

cada contexto. Seu impacto na comunidade se expressa através de dois objetivos 

principais, um de caráter simbólico, através da legitimação das intenções educativas 

por meio da publicação e comunicação do mesmo, e outro de caráter prático, que é a 

distribuição de recursos e benefícios para a comunidade escolar.  
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6 VIABILIZAÇÃO PARA A 

EFETIVAÇÃO DA PROPOSTA DE 

AÇÕES 

 

 

 Um trabalho de tal relevância se reflete como um bem imensurável para a 

população a que se destina, pois é uma política de longo prazo que impacta na 

mudança de hábitos, comportamentos, oportunidades, contribuindo com o 

desenvolvimento de uma formação integral com reflexos ao longo da vida, por isso 

deve ser planejado num formato tangível. Neste sentido, há que se pensar em custos 

para a sua viabilização.  

Antes de colaborar com ideias de implementação, é importante frisar que as 

proposições expostas aqui tem o intuito de exercitar o olhar para possibilidades reais 

de viabilização de estudos formativos, sendo este modelo apenas um de muitos, que, 

como outros, apresentará limitações que serão debatidas no momento da 

implementação, sendo minimizados os fatores negativos. Outro ponto importante é a 

consciência de que todo o processo deve ser flexível e adaptável respondendo às 

demandas que surgirem no desenvolvimento.  

Com a intenção de colaborar com o mínimo de custos e o máximo de ganhos 

à SME de Suzano, aos docentes, às rotinas escolares e principalmente aos 

estudantes, é fundamental que o desenvolvimento desta proposta ocorra em horário 

de trabalho, mas sem comprometer o andamento das aulas na rede municipal, 

podendo-se avaliar como favorável o contexto atual em que os professores de 

Educação Física possuem um terço de sua jornada para outras finalidades 

pedagógicas.  

Na rede municipal de Suzano os docentes contam com horários específicos 

para estudos e atividades afins, sendo chamados, na lei municipal 4392/10, de 

“Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC”. A instrução municipal vigente 

SME nº 13/2019, considera o HTPC o momento por excelência de formação 

continuada, reflexão, planejamento e avaliação das práticas pedagógicas. Em seu 
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artigo 7º, diz que o HTPC deverá ser destinado a reuniões de estudos, 

aprofundamento curricular, aperfeiçoamento profissional, entre outras atividades 

pedagógicas.  Estes documentos normativos vêm ao encontro da legislação federal 

11738/2008 e do Parecer CEB 18/2012, que preveem 1/3 da jornada destinada a 

estudo e outras atividades pedagógicas, entre elas, a formação continuada. 

Neste contexto, é fundamental a flexibilização do cumprimento de parte desta 

jornada que compõe o HTPC na unidade escolar, sendo cumprida nas dependências 

da Secretaria ou de uma unidade escolar específica para a realização de reuniões 

com vista ao desenvolvimento das ações propostas para a sistematização curricular 

em nível municipal. As datas serão em comum acordo com a Secretaria Municipal e 

os professores, e a prioridade é que os horários utilizados sejam os horários de estudo 

mencionados logo acima no texto. Portanto a duração para o desenvolvimento das 

ações pode tornar-se mais extensiva ou menos, de acordo a acessibilidade oferecida 

pela gestão da SME. 

Com o delineamento das ações necessárias apresentado aqui nesta pesquisa, 

as próximas etapas são a obtenção dos dados, o estudo analítico, considerando os 

documentos normativos, e o fornecimento das informações relevantes para a 

concretização da proposta. 

Considerando a realidade de rede municipal em 2020, com um quadro de 

docentes de aproximadamente 80 professores de Educação Física (devido ao 

ingresso de aproximadamente 40 docentes em 2020), divididos nas três regiões da 

cidade (Norte, Centro e Sul),  uma alternativa encontrada é a realização de reuniões 

formativas numa escala de datas (semanais, quinzenais ou mensais), com uma 

divisão dos grupos de acordo com as 3 regiões, respeitando seus horários de trabalho, 

totalizando 6 grupos.  As reuniões em locais descentralizados favorecem na redução 

de custos e tempo de deslocamento aos docentes, otimizando o tempo reservado ao 

desenvolvimento dos momentos formativos. 

Embora o foco principal desta proposta seja o desenvolvimento das ações para 

a sistematização curricular, estes momentos coletivos podem ser observados como 

uma situação experimental para avaliar a viabilidade da continuidade dos mesmos, 

tornando-os permanentes, com o intuito de formação continuada. É primordial os 

gestores compreenderem que os horários formativos nas unidades escolares, apesar 

de relevantes, não contemplam muitas necessidades formativas dos professores de 

Educação Física, pois estes não possuem pares com a mesma formação para que 
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ocorra o mínimo de troca de experiências, e não existe por parte da SME nenhum 

mecanismo para que isso ocorra.  

Todas as evidências apresentadas aqui nesta pesquisa contribuem no sentido 

de enxergar a necessidade de alterações do ponto de vista de qualificação da 

Educação Física. Um contexto de formação coletiva periódica, como foi apontado pelo 

grupo focal, pode por exemplo, culminar em eventos como seminários onde os 

trabalhos bem-sucedidos são compartilhados com a comunidade educacional, 

tornando-se de grande relevância para os estudantes, para a rede e para a valorização 

profissional, conforme foi apontado pelo grupo focal. 

Diante do compromisso firmado de analisar a realidade municipal de Suzano 

trazendo dados para novas tomadas de decisões em busca da qualidade da Educação 

Física escolar, este estudo será apresentado aos docentes e gestores num seminário 

onde apontará os seguintes aspectos: 

 

Quadro 2 - Seminário de Devolução das Ações do Grupo Focal 
SEMINÁRIO DE DEVOLUÇÃO DAS AÇÕES DO GRUPO FOCAL 

O contexto da pesquisa  Problema, justificativa, objetivos e relevância. Estruturação da pesquisa. 

Os dados levantados e análises 

realizadas 

Perfil dos docentes de Educação Física participantes. Dados e análises do contexto 

- aproximações com a teoria e normatizações, dos insumos - possibilidades de 

infraestrutura e dos contextos de práticas pedagógicas, do processo e do produto -

proposição de mudanças qualitativas. 

Os resultados encontrados Relacionados aos dados e análises, significatividade para a comunidade 

educacional e para a sociedade, impacto da efetivação. 

Viabilização para a efetivação da 

sistematização curricular 

As condições de acessibilidade, a disponibilidade dos docentes, a compreensão da 

relevância por parte dos gestores escolares e sistêmicos.  

Fonte: Autora, 2020 

 

 A devolução dos resultados é parte do compromisso de contribuir para o 

avanço qualitativo da realidade num contexto pesquisado.  

Assim, o seminário demonstrará o contexto que esta pesquisa foi embasada, 

sendo docentes de todas as regiões da cidade de Suzano, coletando informações 

para desenvolver um parâmetro avaliativo da realidade. Os dados levantados 

permitiram apresentar, de forma amostral, as diversas visões que os docentes 

possuem em relação a seu objeto de ensino, os recursos humanos, materiais e 

diretivos que influenciam a prática pedagógica, o processo de análise do documento 

de orientações curriculares municipal e a elaboração de uma proposta coletiva de 

ações para a sistematização curricular que se consolidou no produto técnico final 

deste trabalho.  
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As análises foram realizadas a partir de vasta fundamentação teórica na área, 

possibilitando a compreensão de diversas situações, contextos e fenômenos que 

ocorrem na rede, evidenciados no grupo focal. Os resultados demonstraram a 

relevância deste estudo, as lacunas existentes na rede e o impacto positivo da 

concretização da proposta, permitindo sugerir formas de viabilizar a proposta. Com o 

apoio da gestão educacional de Suzano, esta proposta de ações para a 

sistematização curricular da Educação Física se traduz num passo importante rumo à 

elevação da qualidade da Educação Física escolar. Atualmente a busca pela 

qualidade já faz parte da postura dos docentes de Educação Física da rede municipal 

de Suzano comprometidos com seu trabalho, mas também, como pode ser 

observado, trata-se de uma prerrogativa global para a educação no século XXI. 
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